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 Despacho n.º 13140/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo determinado, a termo resolutivo certo de António Silva Tei-
xeira Andrade Santos, com a categoria de Assistente Convidado, para 
a Escola Superior de Música de Lisboa, em regime de tempo parcial 
(55 %), auferindo o vencimento correspondente ao índice 100, escalão 1 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico pelo período 
01.09.2016 a 31.08.2017.

14.10.2016. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209955074 

 Despacho n.º 13141/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo determinado, a termo resolutivo certo de Carlos Manuel 
Bernardo dos Santos Fernandes, com a categoria de Professor Adjunto 
Convidado, para a Escola Superior de Música de Lisboa, em regime 
de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento correspondente ao 
índice 185, escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico pelo período 01.09.2016 a 31.08.2019.

14.10.2016. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209955058 

 Despacho n.º 13142/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo determinado, a termo resolutivo certo de João Pedro Vascon-
celos Duarte, com a categoria de Professor Adjunto Convidado, para 
a Escola Superior de Música de Lisboa, em regime de tempo parcial 
(60 %), auferindo o vencimento correspondente ao índice 185, escalão 1 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico pelo período 
01.09.2016 a 31.08.2016

14.10.2016. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209955025 

 Despacho n.º 13143/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo determinado, a termo resolutivo certo de Joana Salvador 
Bagulho, com a categoria de Professor Adjunto Convidado, para a 
Escola Superior de Música de Lisboa, em regime de tempo integral, 
com dedicação exclusiva, auferindo o vencimento correspondente ao 
índice 185, escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico pelo período 01.09.2016 a 31.08.2019.

14.10.2016. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

209954953 

 Despacho n.º 13144/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo determinado, a termo resolutivo certo de Olavo Tengner da 
Costa Barros, com a categoria de Professor Adjunto Convidado, para 
a Escola Superior de Música de Lisboa, em regime de tempo parcial 
(30 %), auferindo o vencimento correspondente ao índice 185, escalão 1 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico pelo período 
01.09.2016 a 31.08.2019.

14.10.2016. — O Administrador, Lic. António José Carvalho 
Marques.

209954783 

 Despacho n.º 13145/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo determinado, a termo resolutivo certo de Paulo Jorge Gon-
çalves Guerreiro, com a categoria de Professor Adjunto Convidado, para 
a Escola Superior de Música de Lisboa, em regime de tempo parcial 
(60 %), auferindo o vencimento correspondente ao índice 185, escalão 1 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico pelo período 
01.09.2016 a 31.08.2019.

14.10.2016. — O Administrador, Lic. António José Carvalho 
Marques.

209954823 

 Despacho n.º 13146/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

26.09.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo determinado, a termo resolutivo certo de Bruno Miguel Fer-
nandes dos Santos, com a categoria de Professor Adjunto Convidado, 
para a Escola Superior de Música de Lisboa, em regime de tempo parcial 
(50 %), auferindo o vencimento correspondente ao índice 185, escalão 1 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico pelo período 
01.10.2016 a 31.08.2019.

14.10.2016. — O Administrador, Lic. António José Carvalho 
Marques.

209954904 

 Despacho n.º 13147/2016
No uso das competências legalmente determinadas, designadamente 

o disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 
de setembro (Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior), 
conjugado com o disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 26.º dos Es-
tatutos do Instituto Politécnico de Lisboa, publicados pelo Despacho 
normativo n.º 20/2009, de 21 de maio, alterado pelo Despacho norma-
tivo n.º 16/2014, de 10 de novembro, ouvido o Conselho Permanente 
deste Instituto, aprovo o Regulamento dos Regimes de Reingresso e de 
Mudança de Par Instituição/Curso do Instituto Politécnico de Lisboa, 
que é publicado em anexo ao presente despacho.

19 de outubro de 2016. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Prof. Doutor Elmano da Fonseca Margato.

ANEXO

Regulamento dos Regimes de Reingresso e de Mudança 
de Par Instituição/Curso do Instituto Politécnico de Lisboa

As alterações introduzidas recentemente no âmbito do sistema de 
ensino superior justificam uma revisão das regras fixadas pelo Regula-
mento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso 
no Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, 
alterada pela Portaria n.º 232 -A/2013, de 22 de julho, e pelo Decreto -Lei 
n.º 113/2014, de 16 de julho. Das alterações destacam -se a publicação do 
Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março e as alterações ao sistema de 
creditação de formações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 
de setembro, que republica o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, e 230/2009, 
de 14 de setembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, 
de 27 de outubro, e republicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto, bem como as disposições constantes do Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho, relativas à articulação do processo de fixação de vagas. 
Por outro lado, no contexto atual de autonomia das instituições de ensino 
superior para fixar os planos de estudos dos seus cursos, o conceito 
de transferência vem perdendo aplicabilidade, pelo que se optou pela 
substituição dos regimes de transferência e de mudança de curso por um 
único regime denominado «mudança de par instituição/curso».

Nesse sentido, a Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho aprova o 
Regulamento dos Regimes de Reingresso e de Mudança de Par Insti-
tuição/Curso no Ensino Superior.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento disciplina os regimes de reingresso e de 
mudança de par instituição/curso, no Instituto Politécnico de Lisboa (IPL).

2 — Este regulamento tem por base a Portaria n.º 181 -D/2015, de 
19 de junho.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se aos ciclos de estudos conducentes ao 
grau de licenciado, adiante todos genericamente designados por cursos.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende -se por:
a) «Créditos» os créditos segundo os ECTS — European Credit 

Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência 
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e acumulação de créditos), cuja atribuição é regulada pelo Decreto -Lei 
n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho;

b) «Escala de Classificação Portuguesa» aquela a que se refere o 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho;

c) «Regime geral de acesso» o regime de acesso e ingresso regu-
lado pelo Decreto -Lei n.º 294 -A/98, de 25 de setembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de março, 26/2003, de 7 de fevereiro, 
76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 147 -A/2006, de 
31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro 
e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 32 -C/2008, de 16 de junho;

d) «Reingresso» o ato pelo qual um estudante, após interrupção dos 
estudos num par instituição/curso de ensino superior, se matricula na 
mesma instituição e se inscreve no mesmo curso ou em curso que lhe 
tenha sucedido;

e) «Mudança de par instituição/curso» o ato pelo qual o estudante se 
matricula e ou inscreve em par instituição/curso diferente daquele(s) em 
que, em anos letivos anteriores, realizou uma inscrição.

CAPÍTULO II

Reingresso

Artigo 4.º

Reingresso

Reingresso é o ato pelo qual um estudante, após interrupção dos 
estudos num par instituição/curso de ensino superior, se matricula na 
mesma instituição e se inscreve no mesmo curso ou em curso que lhe 
tenha sucedido.

Artigo 5.º

Condições para o reingresso

1 — Podem requerer o reingresso num par instituição/curso os es-
tudantes que:

a) Tenham estado matriculados e inscritos nesse par instituição/curso 
ou em par que o tenha antecedido;

b) Não tenham estado inscritos nesse par instituição/curso no ano 
letivo anterior àquele em que pretendem reingressar.

2 — Nos casos de anulação de matrícula/inscrição, caso o estudante 
pretenda prosseguir estudos no mesmo par instituição/curso, deve 
observar -se o regime de reingresso, sendo contabilizado para esse efeito, 
como ano de interrupção, o ano letivo em que ocorreu a anulação.

Artigo 6.º

Limitações quantitativas

O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas.

Artigo 7.º

Candidatura

1 — As regras de candidatura a reingresso são definidas pelo órgão 
legal e estatutariamente competente de cada unidade orgânica do IPL, 
através de regulamento, conforme previsto no artigo 27.º

2 — A candidatura é apresentada na unidade orgânica na qual o es-
tudante esteve matriculado e inscrito.

3 — A candidatura será efetuada mediante as indicações dadas pela 
unidade orgânica, no que a métodos e prazos respeita, sendo imperio-
samente acompanhada do pagamento das taxas e emolumentos devidos, 
previstos na Tabela de Emolumentos do IPL em vigor.

Artigo 8.º

Prazos

1 — O prazo de apresentação de candidatura, é fixado pelo Presi-
dente/Diretor(a) da respetiva unidade orgânica, sob proposta do Conselho 
Técnico -Científico.

2 — A calendarização definida no número anterior é divulgada anu-
almente nas instalações da unidade orgânica, em local visível e próprio 
para o efeito, e divulgado no sítio da Internet.

Artigo 9.º
Júri

1 — As decisões sobre os pedidos de reingresso bem como a definição 
de um plano de estudos para efeitos de prosseguimento de estudos são 
da competência de um júri, nomeado para o efeito pelo órgão legal e 
estatutariamente competente da unidade orgânica.

2 — A composição o júri é definida no regulamento previsto no 
artigo 27.º

3 — A organização interna e funcionamento do júri são da compe-
tência deste.

Artigo 10.º
Creditação da formação realizada

1 — Na definição de um plano de estudos para efeitos de prosse-
guimento de estudos o número de créditos a realizar para a atribuição 
do grau ou diploma não pode ser superior à diferença entre o número 
de créditos total necessário para a atribuição do grau ou diploma e os 
créditos da totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição 
no mesmo par instituição/curso ou no par que o antecedeu.

2 — Em casos devidamente fundamentados em que, face ao nível ou 
conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível considerar 
a totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição, o número 
de créditos a realizar para a atribuição do grau ou diploma não pode 
ser superior em 10 % ao que resulta da aplicação da regra fixada pelo 
número anterior.

CAPÍTULO III

Mudança de par instituição/curso

Artigo 11.º
Mudança de par instituição/curso

1 — Mudança de par instituição/curso é o ato pelo qual um estudante 
se matricula e/ou inscreve em par instituição/curso diferente daquele(s) 
em que, em anos letivos anteriores, realizou uma inscrição.

2 — A mudança de par instituição/curso pode ter lugar com ou sem 
interrupção de matrícula e inscrição numa instituição de ensino superior.

Artigo 12.º
Condições para a mudança de par instituição/curso

1 — Podem requerer a mudança para um par instituição/curso os 
estudantes que:

a) Tenham estado matriculados e inscritos noutro par instituição/curso 
e não o tenham concluído;

b) Tenham realizado, em qualquer ano letivo, os exames nacionais do 
ensino secundário correspondentes às provas de ingresso fixadas para 
esse par, para esse ano, no âmbito do regime geral de acesso;

c) Tenham nesses exames a classificação mínima exigida pela institui-
ção de ensino superior, nesse ano, no âmbito do regime geral de acesso.

2 — O regime de mudança de par instituição/curso aplica -se igual-
mente aos estudantes que tenham estado matriculados e inscritos em ins-
tituição de ensino superior estrangeira em curso definido como superior 
pela legislação do país em causa, e não o tenham concluído.

3 — Não é permitida a mudança de par instituição/curso de curso téc-
nico superior profissional ou curso estrangeiro de nível correspondente, 
para ciclos de estudos de licenciatura.

Artigo 13.º
Estudantes titulares de cursos de ensino

secundário não portugueses
Para estudantes titulares de cursos não portugueses legalmente equi-

valentes ao ensino secundário português, as condições estabelecidas 
pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 12.º podem ser satisfeitas através 
da aplicação do artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de 
setembro, na sua redação atual.

Artigo 14.º
Cursos com pré -requisitos ou que exijam

aptidões vocacionais específicas
A mudança para par instituição/curso para os quais sejam exigidos, nos 

termos do regime geral de acesso, pré -requisitos ou aptidões vocacionais 
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específicas avaliadas através de concursos locais, está condicionada à 
satisfação dos mesmos.

Artigo 15.º
Estudantes que ingressaram no ensino superior

através de modalidades especiais de acesso
1 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior através 

do concurso especial para estudantes aprovados nas provas especial-
mente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência 
do ensino superior dos maiores de 23 anos, reguladas pelo Decreto -Lei 
n.º 64/2006, de 21 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 
16 de julho, as condições estabelecidas pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do 
artigo 12.º podem ser substituídas pela aplicação do disposto nos n.os 2 
e 3 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março.

2 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior através 
do concurso especial para titulares de um diploma de especialização 
tecnológica, as condições estabelecidas pelas alíneas b) e c) do n.º 1 
do artigo 12.º podem ser substituídas pela aplicação do disposto nos 
artigos 7.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

3 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior através do 
concurso para titulares de um diploma de técnico superior profissional, 
as condições estabelecidas pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 12.º 
podem ser substituídas pela aplicação do disposto nos artigos 10.º e 11.º 
do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

4 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior através 
do concurso para estudantes internacionais, as condições estabelecidas 
pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 12.º podem ser substituídas pela 
aplicação do disposto nos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, 
de 10 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

5 — Os estudantes colocados no ensino superior ao abrigo dos regimes 
especiais, devido à sua especificidade, no caso de candidatura a mudança 
de par instituição/curso, serão apreciados caso a caso.

Artigo 16.º
Limitações Quantitativas

1 — A mudança de par instituição/curso está sujeita a limitações 
quantitativas.

2 — O número de vagas para cada par instituição/curso é fixado 
anualmente pelo órgão legal e estatutariamente competente de cada 
unidade orgânica do IPL, de acordo com as regras e limites estabelecidos 
pelo artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

Artigo 17.º
Candidatura

1 — As regras de candidatura a mudança de par instituição/curso são 
definidos pelo órgão legal e estatutariamente competente de cada unidade 
orgânica do IPL, através de regulamento, conforme previsto no artigo 27.º

2 — A candidatura é apresentada na unidade orgânica na qual é mi-
nistrado o curso para o qual o estudante pretende mudar.

3 — A candidatura será efetuada mediante as indicações dadas pela 
unidade orgânica, no que a métodos e prazos respeita, sendo imperio-
samente acompanhada do pagamento das taxas e emolumentos devidos, 
previstos na Tabela de Emolumentos do IPL em vigor.

4 — Os documentos necessários à instrução do processo de candida-
tura estarão definidos no regulamento previsto no artigo 27.º

Artigo 18.º
Prazos

1 — O prazo de candidatura, é fixado pelo Presidente/Diretor(a) 
da respetiva unidade orgânica, sob proposta do Conselho Técnico-
-Científico.

2 — A calendarização definida no número anterior, bem como o 
número de vagas fixadas, são divulgados anualmente através de edital, 
afixado nas instalações da unidade orgânica, em local visível e próprio 
para o efeito, e divulgado no sítio da Internet.

Artigo 19.º
Indeferimento Liminar

1 — O indeferimento liminar compete ao Presidente/Diretor(a) de 
cada unidade orgânica do IPL.

2 — São liminarmente excluídas as candidaturas dos estudantes que, 
reunindo as condições necessárias à instrução do processo, se encontrem 
numa das seguintes situações:

a) Apresentem uma candidatura a um curso em que o número de 
vagas fixado tenha sido zero;

b) Apresentem candidatura fora do prazo estabelecido para o efeito;
c) Não façam acompanhar a candidatura de toda a documentação 

exigida à completa instrução do processo;
d) Prestem falsas declarações.

Artigo 20.º

Júri

1 — As decisões sobre as candidaturas a mudança de par institui-
ção/curso são da competência de um júri designado pelo órgão legal e 
estatutariamente competente da unidade orgânica.

2 — A composição do júri é definida no regulamento previsto no 
artigo 27.º

3 — A organização interna e funcionamento do júri são da compe-
tência deste.

4 — A classificação e respetiva seriação dos candidatos são da com-
petência do júri.

Artigo 21.º

Seriação

1 — O processo de seriação dos candidatos é feito tendo em conta 
a avaliação de um conjunto de critérios, definidos pelo órgão legal e 
estatutariamente competente da unidade orgânica.

2 — A ordenação final dos candidatos resultará da classificação final 
de cada candidato, obtida tendo em consideração a avaliação de cada 
um dos critérios definidos.

3 — Os critérios de seriação, ponderação dos critérios definidos e 
fórmula de cálculo da classificação final, estarão definidos no regula-
mento previsto no artigo 27.º

4 — O resultado das candidaturas será afixado nas instalações da 
unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, e divulgados 
no sítio da Internet.

5 — A decisão sobre a candidatura será expressa através dos seguintes 
resultados finais:

Colocado;
Não colocado;
Indeferido/Excluído.

6 — A menção da situação de indeferido/excluído carece de ser acom-
panhada da respetiva fundamentação.

CAPÍTULO IV

Disposições Comuns

Artigo 22.º

Vagas

1 — As vagas para cada par instituição/curso, para o regime de mu-
dança de par instituição/curso são fixadas anualmente pelo órgão legal 
e estatutariamente competente da unidade orgânica.

2 — As vagas serão divulgadas através de edital, afixado nas insta-
lações da unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, e 
divulgado no sítio da internet do estabelecimento de ensino.

3 — As vagas fixadas serão comunicadas à Direção -Geral de Ensino 
Superior e à Direção -Geral da Estatísticas da Educação e Ciência nos 
termos e prazos por estas fixados.

Artigo 23.º

Prazos

1 — Os prazos em que devem ser praticados os atos referidos nos 
capítulos anteriores são:

a) Fixados anualmente pelo órgão legal e estatutariamente competente 
da unidade orgânica;

b) Publicados no sítio da Internet da unidade orgânica;
c) Comunicados à Direção -Geral do Ensino Superior nos termos e 

prazos por esta fixados.

2 — Os requerimentos de reingresso e de mudança de par instituição/
curso no decurso do ano letivo só podem ser aceites a título excecional, 
por motivos especialmente atendíveis, e desde que existam condições 
para a integração académica dos requerentes.
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Artigo 24.º
Validade

As decisões sobre as candidaturas aos regimes de reingresso e de 
mudança de par instituição/curso são válidas apenas para a inscrição 
no ano letivo a que respeitam.

Artigo 25.º
Estudantes colocados no mesmo ano letivo

Não é permitida a mudança de par instituição/curso no ano letivo em 
que o estudante tenha sido colocado em par instituição/curso de ensino 
superior ao abrigo de qualquer regime de acesso e ingresso e se tenha 
matriculado e inscrito.

Artigo 26.º
Alunos não colocados com matrícula válida no ano letivo anterior

Os estudantes que tenham tido uma matrícula e inscrição válidas em 
instituição de ensino superior no ano letivo imediatamente anterior e 
cujo requerimento seja indeferido podem, no prazo de sete dias sobre 
a publicação da decisão, proceder à inscrição no curso onde haviam 
estado inscritos no ano letivo anterior.

Artigo 27.º
Regulamento

1 — Compete ao órgão legal e estatutariamente competente de cada 
unidade orgânica aprovar o regulamento para os regimes de reingresso 
e de mudança de par instituição/curso.

2 — Do regulamento devem constar, obrigatoriamente, as seguintes 
matérias:

a) Condições habilitacionais a satisfazer para o requerimento de 
mudança de par instituição/curso, de acordo com o disposto nos arti-
gos 11.º a 14.º;

b) Condições a satisfazer para o reingresso dos estudantes cuja ma-
trícula tenha caducado por força da aplicação do regime de prescrições 
a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto;

c) Condições em que tem lugar o indeferimento liminar;
d) Critérios de seriação para os requerimentos de mudança de par 

instituição/curso;
e) Definição dos critérios de avaliação dos candidatos bem como a 

fixação para cada um deles da respetiva ponderação;
f) Fórmula de cálculo da classificação final tendo em vista a seriação 

dos candidatos;
g) Composição e forma de nomeação do(s) júri(s);
h) Prazos e regras de candidatura;
i) Forma e organização da instrução dos processos de candidatura.

3 — Os regulamentos são publicados no Diário da República, 2.ª série 
e divulgados no sítio da Internet.

Artigo 28.º
Comunicação

As instituições de ensino superior comunicam até ao dia 31 de de-
zembro de cada ano, à Direção -Geral do Ensino Superior, nos termos 
por esta fixados, o número de requerentes de reingresso e de mudança 
de par instituição/curso para cada par instituição/curso, o número de 
estudantes admitidos e o número de estudantes efetivamente matricu-
lados e ou inscritos.

 Despacho n.º 13148/2016
Sob proposta da Escola Superior de Comunicação Social, ouvido o 

respetivo Conselho Técnico -Científico, ao abrigo do disposto na alínea a) 
do n.º 1  do artigo 8.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro e no uso das 
competências previstas na alínea b) do n.º 1  do artigo 92.º da mesma lei 
e alínea b) do n.º 1  do artigo 26.º dos Estatutos do Instituto Politécnico 
de Lisboa, homologo o Curso de Pós -Graduação em Indústrias e Culturas 
Criativas: Gestão e Estratégias, cujo plano de estudos é publicado em 
anexo ao presente despacho.

24 de outubro de 2016. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Prof. Doutor Elmano da Fonseca Margato.

ANEXO
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Lisboa.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Comunicação Social (par-

ceria com a Faculdade de Letras e com a Faculdade de Belas -Artes da 
Universidade de Lisboa).

3 — Grau: n/a.
4 — Curso: Pós -Graduação em Indústrias e Culturas Criativas: Gestão 

e Estratégias.
5 — Área científica predominante do curso: Ciências Sociais e do 

Comportamento.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessários à obtenção do diploma: 60 créditos.
7 — Duração normal do curso: 2 semestres.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do diploma de pós -graduação em Indústrias e Culturas Criativas: 
Gestão e Estratégias: 

Área Científica Sigla Créditos 
Obrigatórios

Ciências Sociais e do Comportamento . . . . . CSC 15 
Ciências Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE 9 
Artes Multimédia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AM 9 
Estudos de Cultura   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 6 
Ciências da Arte e do Património   . . . . . . . . . CAP 6 
Projeto* . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR -CSC

PR -CE
PR -AM
PR -CAP 

15 

Total   . . . . . . . . . . . . . 60 

* Os alunos desenvolvem o seu projeto no âmbito de uma das áreas científicas indicadas.

 9 — Plano de estudos: 

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 29.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente regula-
mento aplica -se às candidaturas aos regimes de reingresso e de mudança 
de par instituição/curso no ano letivo 2016 -2017, inclusive.
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 Instituto Politécnico de Lisboa

Escola Superior de Comunicação Social (parceria com a Faculdade de Letras e com a Faculdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa)

Curso de Pós -Graduação em Indústrias e Culturas Criativas: Gestão e Estratégias

1.º e 2.º semestres

QUADRO N.º 1 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Cultura, Sociedade e Hábitos de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSC Semestral (1.º) 168 TP:24 6 Obrigatória


